
ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

EDITAL – AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022  –  BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

Processo Administrativo nº 202209010034

LICITAÇÃO ABERTA PARA TODOS AS EMPRESAS QUE REGULARMENTE SE DEDIQUEM À 
ATIVIDADE DE COMERCIALIZAÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o  MUNICÍPIO  DE  ANADIA,  CNPJ  nº 
12.227.351/0001-19, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pelas Portarias nº 22/2021 e  
287/2022, sediado à Rua Moreira  Lima, 13, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,  na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº  
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no Edital.

 Abertura das propostas no dia 28 de NOVEMBRO de 2022, às 09h00min;
 Início da sessão de disputa pública no dia 28 de NOVEMBRO de 2022, às 09h30min.
 Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  da  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  AQUISIÇÃO DE  02  (DOIS) 
VEÍCULOS  AMBULANCIA  TIPO  A  –  SIMPLES  REMOÇÃO  -  ZERO  QUILÔMETRO  –  COM 
EPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, PARA ATENDER A UNIDADE MISTA SENADOR RUI PALMEIRA, 
DO MUNICÍPIO ANADIA/AL, conforme condições, quantidades e exigências a seguir estabelecidas 
no Edital e seus anexos.

1.2. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO do  ITEM,  observadas  as  exigências 
contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas  decorrentes  da contratação do objeto deste edital  correrão à conta dos recursos  
específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro de 2022:

RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

Órgão: 04 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Unidade: 0005 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade:  10.302.0004.5004  -  BL.  DE  EST.  DAS  AÇÕES  E  SERV.  PUB.  DE  SAÚDE  -  
AQUISIÇÃO DE VEICULO E AMBULÂNCIA - AT. ESPECIALIZADA

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu  
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao Pregão.

Prefeitura Municipal de Anadia/AL - CNPJ/MF nº 12.227.351/0001-19
 Rua Moreira Lima – 13 – Centro – CEP 57660-000



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

3.2. O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados  
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do  
órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los  
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem  
desatualizados.

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação

3.3.2. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para o 
recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada

3.3.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do  
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado 
em  qualquer  empresa  associada  à  BOLSA  NACIONAL  DE  COMPRAS,  atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações  
no site: www.bnc.org.br

3.3.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances  
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa

3.3.5. A chave de identificação e  a  senha dos operadores  poderão ser  utilizadas  em qualquer  pregão  
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da  BNC – BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS

3.3.6. É  de exclusiva  responsabilidade  do  usuário  o  sigilo  da  senha,  bem como seu  uso  em qualquer  
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros

3.3.7. O  cadastro  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a  
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico

3.3.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame,  
que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano 
definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 
BNC – Bolsa Nacional de Compras

3.3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do  
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante

3.3.10.A Prefeitura Municipal de Anadia não se responsabilizará por qualquer tipo de problema que venha a  
ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.

4.1.1. Poderão participar deste certame   todas as empresas que regularmente se dediquem à   
atividade de comercialização de veículos novos.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar  de licitações e celebrar contratos  administrativos,  na forma da 
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.2.8. Sociedades cooperativas.

4.3. Como  condição  para  participação  no  Pregão,  a  licitante  ENTREGARÁ e  registrará,  em  campo 
próprio do sistema eletrônico, as seguintes DECLARAÇÕES:

4.3.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.2. que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.3. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e no Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do sistema,  concomitantemente  com os  
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por  
meio de chave de acesso e senha.
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5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do item 9 deste  
edital,  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  e  à  qualificação  
econômica financeira,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do  
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas  
apresentadas,  o  que somente ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de negociação  e  
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do  
envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante  deverá enviar  sua proposta  mediante  o  preenchimento,  no sistema eletrônico,  dos 
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante/Modelo; 

6.1.4. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do 
Termo de Referência.

6.2. Junto a Proposta deverá constar Documentação oficial do fabricante/modificador, contendo as   
especificações técnicas dos equipamentos ofertados, para se verificar a sua compatibilidade com 
o Termo de Referência.

6.2.1. Catálogo, folder, certificado ou manual elaborado pelo fabricante, ou  ;

6.2.2. Documento extraído de consulta realizada pela Internet na página oficial do fabricante.   
Neste caso,  deverá ser  indicado o  endereço eletrônico do fabricante  com menção à 
página onde consta a informação apresentada.

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Nos valores propostos  estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,  
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no  
fornecimento dos bens.

6.5. Os preços ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de exclusiva  
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob  
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a  90  (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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6.7. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar 
a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes  
consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A  abertura da  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  por  meio  de  sistema eletrônico,  na  data,  
horário e local indicados no Edital.

7.2. O  Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,  desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas 
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo   VALOR UNITÁRIO DO ITEM  .

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao  
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores  entre os lances é    de     R$ 50,00 (CINQUENTA)  ,  que   
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a  
melhor oferta.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)  
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem  
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada  
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.
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7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  
inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.14. Encerrada  a  fase  competitiva sem que haja  a  prorrogação automática pelo  sistema,  poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública  
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser  
desconsiderados pelo pregoeiro;

7.15.1. Na  hipótese  do  subitem anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em  campo próprio  do 
sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do  
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema  
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez  
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, mediante aviso prévio no sistema.

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de  
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens  
produzidos:

7.23.1. no país;

7.23.2. por empresas brasileiras; 

7.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para  
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação.

7.24. Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as 
propostas empatadas.
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7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo  
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.

7.25.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
demais licitantes.

7.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,  
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos documentos complementares,  quando necessários  à  
confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar  
quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para contratação. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço  
máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação  
não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à  
totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a  
legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que  fundamentam  a  
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas,  
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.

8.4.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta.

8.4.1.1. O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação 
escrita  e  justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo,  e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a continuidade da mesma.

8.7. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor  preço,  para que seja  obtida melhor proposta,  vedada a  negociação em 
condições diferentes das previstas no Edital.
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8.7.1. Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à 
subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.

8.7.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
demais licitantes.

8.8. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  habilitação  do 
licitante, observado o disposto no Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União  ;

9.1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força   
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao  
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

9.1.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas.

9.1.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.1.4. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua 
desclassificação.

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio dos  
documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação  
econômica financeira.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação  daqueles  exigidos  no  Edital  e  já  apresentados, o  licitante  será  convocado  a 
encaminhá-los,  em  formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  2  (duas)  horas,  sob  pena  de  
inabilitação.

9.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à  
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante  
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,  
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.8.2. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus 
administradores;

9.8.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

9.8.5. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social;

9.9.4. Prova  de regularidade com a  Fazenda Estadual e  Municipal do  domicílio  ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.4.1. Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais/municipal 
relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante 
declaração da Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a  
apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), 
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Atestado ou  Certidão  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  
comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e a  
contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

9.11.1.1. Como forma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá 
solicitar  do  licitante  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 
legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros 
documentos,  nota  fiscal,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação, 
endereço atual da contratante.

9.12. Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos:

9.12.1. Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.6 e Anexo II.

9.13. As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei   
específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de   90 (noventa) dias  , a   
partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica.

9.14. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de  2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,  
rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser  assinada  e  as  demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da  
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o  
valor total em algarismos e por extenso.
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10.3.1. Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  total,  prevalecerão  os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta  deverá ser  firme e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao objeto  do  Edital,  sem conter 
alternativas  de preço ou de  qualquer  outra  condição que  induza  o  julgamento  a  mais  de um 
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela  
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro  
licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares  
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a  fase de regularização fiscal  e trabalhista da licitante,  será 
concedido o  prazo de,  no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende  
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições  de  admissibilidade  do  recurso:  sucumbência,  tempestividade,  legitimidade, 
interesse e motivação;

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,  
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço 
constante no Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver  erro  na  aceitação  do preço  melhor  classificado ou quando o  licitante 
declarado  vencedor  não assinar  o  contrato  ou não retirar  o  instrumento  equivalente. 
Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao 
encerramento da etapa de lances. 
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema do  
licitações-e, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso  
não haja  interposição de recurso,  ou pela autoridade competente,  após a regular  decisão dos 
recursos apresentados.

13.2. Após a fase  recursal,  constatada a regularidade dos atos  praticados,  a  autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado  Termo  de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital. 

15.2.1. Alternativamente à  convocação para comparecer  perante  o  órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O  prazo previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite  da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emitida à empresa adjudicada,  
implica o reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali  
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei.

15.4. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contado da data da sua 
assinatura, com posterior publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios de Alagoas no  
sítio http://www.diariomunicipal.com.br/ama/, a partir de quando as obrigações assumidas pelas 
partes serão exigíveis.
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15.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual proibição  
da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de  
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no  
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e  
demais  cominações  legais  cabíveis,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de 
classificação,  para,  após  a  comprovação  das  condições  de  habilitação,  analisada  a  proposta  e  
eventuais documentos complementares e feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras  acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência e  
Contrato.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.1. As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do contrato são 
as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada que: 

20.1.1. Não assinar o contrato;

20.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

20.1.3. Apresentar documentação falsa;

20.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Falhar na execução do contrato;

20.1.7. Fraudar a execução do contrato;

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.9. Declarar informações falsas; e

20.1.10. Cometer fraude fiscal.

20.2. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002:
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20.2.1. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Anadia e descredenciamento nos 
seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e

20.2.2. Multa.

20.3. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento de licitar e  
contratar  com  o  Município  de  Anadia  e  descredenciamento  nos  seus  sistemas  cadastrais  de 
fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

20.4. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado 
pela Lei  nº 12.846,  de 2013,  como ato lesivo à administração pública nacional  ou estrangeira,  
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser  remetidas à  autoridade competente,  com despacho fundamentado,  para  ciência  e  decisão 
sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de 
Responsabilização – PAR. 

20.4.1. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos 
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.

20.5. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  conduta  do  
infrator, o Município de Anadia ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,  
conforme artigo 419 do Código Civil.

20.6. A  aplicação  de  qualquer  das  sanções  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada.

20.7. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  natureza  e  a 
gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços 
e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e 
atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade.

20.8. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e 
Impedidas.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa  
poderá impugnar o Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo Sistema do BNC.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da  
impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao  
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,  
exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.
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21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser  
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os 
participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não  havendo  sido  informada  data  e  horário,  ou  não  continuada  a  sessão  na  data  e  horário 
informados,  o reinício  da sessão somente ocorrerá mediante  aviso  prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário  
de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da 
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o interesse  da  Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da  
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja  possível  o  aproveitamento do ato,  observados os  princípios  da isonomia e  do 
interesse público.

22.10. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  do  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que 
compõem o processo, prevalecerão as do Edital.

22.11. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico 
http://www.anadia.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no Setor de Licitações na Sede da Prefeitura à Rua Moreira Lima, 13, Centro, nos dias úteis, no  
horário das 08:00 às 12:00 horas.

22.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista  franqueada aos interessados no 
Setor de Licitações, no endereço acima descrito.

22.13. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;

22.13.2. ANEXO II – Declarações em geral;
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22.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta

22.13.4. ANEXO IV - Termo de Adesão.

22.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato;

Anadia - Alagoas, 11 de NOVEMBRO de 2022.

Reginaldo da Cruz Vasconcelos
Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Determinar as condições para contratação de empresa especializada para 

AQUISIÇÃO DE 2  (DOIS)  VEICULOS  TIPO AMBULÂNCIA  para  atender  a  Unidade 

Mista  Senador  Rui  Palmeira,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências 

estabelecidas neste instrumento.

1.2. A licitação estará aberta para todas  as  empresas  que regularmente se 

dediquem à atividade de comercialização de veículos novos (o que deverá ser 

comprovado através dos documentos de habilitação). Para definição de veículo 

ZERO KM, no caso de AMBULÂNCIA, por se tratar de veículo MODIFICADO, para 

ser considerado como ZERO KM o veículo DEVERÁ SER ISENTO DE USO ANTERIOR, 

o veículo deverá ser entregue licenciado/emplacado em nome da Administração, 

arcando o licitante com todos os custos incidentes.

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QTD

1 VEICULO TIPO 

AMBULÂNCIA

AMBULÂNCIA  TIPO  A  –  SIMPLES  REMOÇÃO -  3.1  Ambulância  tipo  A  – 
Simples Remoção, veículo automotor zero km veículo tipo furgoneta com 
carroceria em aço ou monobloco e original de fábrica, cor predominante: 
branca. Airbag para os ocupantes da cabine, com freio ABS nas 4 rodas, 
rodas de aço aro 14 polegadas ou superior com pneus novos, tapetes de 
borracha para motorista e passageiro, modelo do ano da contratação ou do 
ano  posterior  (2021/2022)  ou  posterior;  adaptado  para  ambulância  de 
simples remoção, com motor dianteiro 4 cilindros; combustível: gasolina ou 
gasolina  e  álcool  misturados  em  qualquer  proporção  (flex.  / 
Bicombustível);  potência mínima de  84  CV;  tanque  de combustível  com 
capacidade  mínima  de  50  litros;  freios  e  suspensão;  equipamentos 
obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; cabine/carroceria: portas em chapa, 
com revestimento interno em poliestireno, com fechos interno e externo, 
resistentes e de aberturas de fácil acionamento. Altura interna do veículo 
deve ser original de fábrica. Pneu estepe novo, com roda de aço na mesma 
medida da rodagem  equipada, e não deve ser acondicionado no salão de 
atendimento.  Sistema  elétrico:  original  do  veículo,  com  montagem  de 
bateria de no mínimo 60 amperes do tipo sem manutenção, 12 volts. O 
sistema Elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 
especificados  do  veículo  e  equipamentos,  quer  com  a  viatura  em 
movimento ou estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação 
ou disjuntores. Iluminação: natural e artificial. Sinalizador frontal principal 
do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo único e 
lente inteiriça ou múltiplas lentes, com comprimento. Mínimo de 1.000 mm 
e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e 
altura mínima de 55 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine 
do veículo. Laudo que comprove o atendimento à norma SAE j575, SAE j595 
e SAE j845, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, 
corrosão, deformação e fotometria classe 1, para o sinalizador luminoso 
frontal  principal.  Sinalização  acústica  com  amplificador  de  potência 

2
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mínimo de 100 W RMS @13,8 VCC, mínimo de 3 tons distintos, sistema de 
megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no 
mínimo 100 DB @ 13,8 VCC; laudo que comprove o atendimento à norma 
SAE j1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes 
eletrônicas  com  um  único  autofalante.  Sistema  portátil  de  oxigênio 
completo,  mínimo  3  L.  A  cabine  deve  ser  como  sistema  original  do 
fabricante  do  chassi  ou  homologado  pela  fábrica  para  ar  condicionado 
ventilação,  aquecedor  e  desembaçador.  O  compartimento  do  paciente, 
deve ser original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um 
sistema de ar condicionado e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 
14.561. Ventilador oscilante no teto; a capacidade térmica do sistema de 
ar condicionado do compartimento traseiro deve ser de no mínimo 15.000 
BTUS.  Maca  retrátil,  em  duralumínio;  com  no  mínimo  1.800  mm  de 
comprimento provida de sistema de elevação do tronco do paciente de 
mínimo  45  graus  e  suportar  peso  mínimo  de  100  kg.  Com colchonete. 
Deverão ser apresentados: autorização de funcionamento de empresa do 
fabricante e registro ou cadastramento dos produtos na ANVISA; garantia 
de  24  meses.  Ensaio  atendendo à  norma  ABNT NBR 14561/2000  e  AMD 
standard 004, feito por laboratório evidamente credenciado. A distribuição 
dos  móveis  e  equipamentos  no  salão  de  atendimento  deve  prever: 
dimensionar  o  espaço  interno,  visando  posicionar,  de  forma acessível  e 
prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 
atendimento às vítimas. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser 
em  plástico  reforçado  com  fibras  de  vidro  laminadas  ou  acrilonitrila 
butadieno estireno auto-estinguível, ambos com espessura mínimo de 3mm, 
moldados conforme geometria do veículo, coma proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. Um suporte para soro e plasma; um 
pega  mão ou  balaústres  vertical,  junto a porta  traseira esquerda,  para 
auxiliar no embarque com acabamento na cor amarela. Armário superior 
para objetos, na lateral direita, acima da maca, em abs auto-estinguível ou 
compensado  naval  revestido  interna  e  externamente  em  material 
impermeável e lavável (fórmica ou similar). Fornecer de vinil adesivo para 
grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra ambulância no capô, 
vidros laterais e traseiros; e as marcas do governo federal, sus e ministério 
da saúde

Observação: deverá estar incluso no preço do veículo o emplacamento.

1.3. O prazo de vigência da contratação será até a entrega total do objeto da 

licitação,  contados  a  partir  da  data  de  assinatura  do  contrato,  podendo  ser 

prorrogado na forma do art. 57, § 2°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA

A presente contratação de empresa especializada para AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) 

VEICULOS  TIPO  AMBULÂNCIA  se  faz  necessária  para  garantir  o  deslocamento  de 

pacientes para realização de procedimentos, em caráter de urgência e emergência no 

próprio município, bem como em hospitais de maior complexidade e de referência no 

Estado,  proporcionando  acesso  e  melhorias  na  qualidade  dos  serviços  ofertados  a 

população Anadiense.

Posto isto,  se faz necessário a realização de procedimento Administrativo de 

licitação, observando sempre a busca da administração pública pela melhor qualidade e 

o menor desembolso, através de um procedimento formal de disputa.
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.

O objeto da licitação tem a natureza de bem comum de que tratam a Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002 e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, haja vista os 

padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de sua 

execução, que são as usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio do 

Pregão Eletrônico.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

O Prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do da Ordem de 

Fornecimento.

Os produtos solicitados deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, no horário das 

08h00min às 14h00min na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua Dr. 

Fernandes Lima, Centro, Anadia-AL.

Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, por funcionário designado 

para o recebimento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material  e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de verificação, a que se refere no parágrafo anterior, não ser procedida 

dentro  do prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o  recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DA GARANTIA

5.1. 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, sem limite de quilometragem, a 

contar da data do recebimento do objeto.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

6.1. São obrigações da Contratante:
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6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas  no Edital  e seus 

anexos;

6.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens 

recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou 

irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído, 

reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar  o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através da gestão de contratos;

6.1.5. Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado  da  respectiva  Nota  Fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações 

referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de  garantia  ou 

validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;
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7.1.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a vigência do contrato.

7.1.7. Efetuar  a  entrega  do  bem livre  e  desembaraçado  de  quaisquer  ônus, 

assumindo a responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais, municipais e fretes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 

deste Termo de Referência;

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado funcionário para 

acompanhar  e  fiscalizar  a entrega dos bens, anotando em registro próprio  todas  as 

ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à 

regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. O representante da Administração, indicado no termo de contrato, anotará em 

registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato, 

indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as 

providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal  ou Fatura, através de ordem bancária,  para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto da Ata de Registro de Preço ou 

Contrato.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ao 

registro de preço ou contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data 

limite para apresentação das propostas.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a 

Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

12.2.3. Multa  compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4. Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida;

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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12.2.6. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração 

administrativa.

12.3. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999.

12.4. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela 

autoridade competente.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Classificação orçamentária para fazer face às despesas para a  aquisição de VEÍCULO 

TIPO AMBULÂNCIA PARA UNIDADE MISTA SENADOR RUI PALMEIRA:

ÓRGÃO: 
04 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE:
0005 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROJETO / ATIVIDADE:
10.302.0004.5004 - BL. DE EST. DAS AÇÕES E SERV. PUB. DE SAÚDE - AQUISIÇÃO DE 
VEICULO E AMBULÂNCIA - AT. ESPECIALIZADA

ELEMENTO DE DESPESA:
3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Anadia/AL, 01 de setembro de 2022.

____________________________________
Sônia Tenório de Mascarenhas
Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO II

DECLARAÇÕES EM GERAL

A  empresa  ............................................................  inscrita  no  CNPJ  nº  ...............................  estabelecida 
na ....................................  por  intermédio do seu representante  legal  abaixo assinado,  DECLARA sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo  
7°, XXXIII, da Constituição;

Cidade,____ de ___________ de 2022

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO N° XXXX

TERMO  DE  CONTRATO  ADMINISTRATIVO,  QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ANADIA E A 
EMPRESA XXXXXX, PARA AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) 
VEÍCULOS  AMBULANCIA  TIPO  A  –  SIMPLES 
REMOÇÃO  -  ZERO  QUILÔMETRO  –  COM 
EPLACAMENTO/LICENCIAMENTO.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ANADIA/AL, inscrito no CNPJ 12.227.351/0001-19, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxe Cédula de Identidade nº xxxxxx;

CONTRATADA:  A empresa  XXXXXX,  inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXX e estabelecida na XXXXXXXXXX,  
representada pelo seu XXXXXXX, Sr.  XXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n. XXXXXXXXXX, de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...);

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de SAÚDE, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, bairro xxxxxx, neste 
Município, neste ato representado pela Secretária Sra. xxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula 
de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) 
VEÍCULO, ZERO QUILÔMETRO, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do  Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e, 
demais normas legais aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AMBULANCIA TIPO A 
–  SIMPLES  REMOÇÃO  -  ZERO  QUILÔMETRO  –  COM  EPLACAMENTO/LICENCIAMENTO,  PARA 
ATENDER A UNIDADE MISTA SENADOR RUI PALMEIRA, DO MUNICÍPIO ANADIA/AL, conforme 
especificações e quantidades discriminadas no seu  Anexo I – Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico n.º ---/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE ENTREGA

2.1. A CONTRATADA deverá entregar o veículo no prazo máximo de  30 (TRINTA) DIAS,  contados a 
partir  do  recebimento  da  Ordem  de  Fornecimento,  acompanhada  da  Nota  de  Empenho, 
considerando o horário de expediente do órgão.

2.1.1. A entrega do veículo apenas poderá ser paralisada no caso de insuficiência financeira ou 
de comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado do 
ordenador  de  despesas  da  (...órgão  interessado...),  mediante  a  expedição  e  o 
recebimento de Ordem de Paralisação de Fornecimento.
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2.1.2 O veículo solicitado deverá ser entregues de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no 
horário das 08:00h às 12h:00min,  na  SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA, à 
Rua Moreira Lima, nº 13 -  Centro, Anadia/AL,  podendo ser entregue em local diferente  
desde que seja anteriormente combinado e informado junto a Ordem de Fornecimento.

2.2. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei  
no 8.666/93, compreendendo duas etapas distintas:

2.2.1. O recebimento provisório, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º ---/2022 e da proposta da Contratada.

2.2.2. O recebimento definitivo, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste 
contrato, mediante termo circunstanciado, podendo ser lavrado no verso da Nota Fiscal  
representativa da entrega do veículo ou em documento específico, no prazo de até 30 
(trinta)  dias,  contados  do  recebimento  provisório,  e  consistirá  na  verificação  da 
conformidade com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º ---/2022 e da proposta da Contratada.

2.3. A critério  exclusivo do CONTRATANTE,  poderão ser  realizados ensaios,  testes  e demais  provas  
acerca  dos  veículo  entregue,  de  forma  a  lhes  verificar  a  sua  perfeita  qualidade,  conforme 
especificações discriminadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
---/2022.

2.3.1. Os ensaios,  testes  e demais provas exigidos por normas técnicas  oficiais  para  a  boa 
execução do contrato correrão por conta da CONTRATADA.

2.4. Caso insatisfatório a qualidade do veículo, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se 
consignarão  vícios,  defeitos  ou  incorreções  existentes,  resultante  da  desconformidade  com  as 
especificações descriminadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
---/2022. Nessa hipótese, todo o objeto deste contrato será rejeitado.

2.5. A  CONTRATADA  está  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 
expensas, no total ou em parte, o veículo em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, no  
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após o que se realizará novamente a verificação da sua boa 
qualidade. 

2.5.1. Caso as providências previstas no subitem anterior não ocorram no prazo previsto ou o  
veículo  seja  novamente  recusado,  estará  a  CONTRATADA  incorrendo  em  atraso  na 
execução, ficando sobrestado o pagamento até a realização das correções necessárias, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

2.5.2. Na  impossibilidade  da  adoção  das  providências  previstas  no  subitem  2.5,  o  valor 
respectivo será  descontado da  importância  devida  à  CONTRATADA,  sem prejuízo  da 
aplicação das sanções cabíveis. 

2.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pelos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e solidez dos objeto entregue, nem a  
ético-profissional pela perfeita execução deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor global deste contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXX).
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3.2. O preço acordado neste contrato será fixo e irreajustável durante a vigência contratual.

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA

4.1. A despesa com a aquisição de que trata o objeto deste contrato corre à conta do seguinte crédito  
orçamentário,  constante  do  orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  SAÚDE para  o  exercício 
financeiro de 2022:

RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

Órgão: 04 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Unidade: 0005 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Projeto/Atividade:  10.302.0004.5004  -  BL.  DE  EST.  DAS  AÇÕES  E  SERV.  PUB.  DE  SAÚDE  -  
AQUISIÇÃO DE VEICULO E AMBULÂNCIA - AT. ESPECIALIZADA

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, com posterior 
publicação  de  seu  extrato  no Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Alagoas  no  sítio 
http://www.diariomunicipal.com.br/ama/.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. Cabe ao CONTRATANTE:

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do veículo;

6.1.2. Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  CONTRATADA  possa  cumprir  com  a 
obrigação de entrega do veículo dentro das normas do contrato;

6.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato;

6.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

6.1.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;

6.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

6.1.7. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a 
ser solicitados pela CONTRATADA.

6.1.8. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na imprensa oficial do  
Município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

7.1.1. Entregar  o  veículo  contratados  obedecendo  as  especificações  e  as  quantidades 
discriminadas no  Anexo I  – Termo de Referência do Edital  do Pregão Eletrônico n.º 
---/2022;

7.1.2. Oferecer o objeto contratados com garantia.

7.1.3. Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  interno,  inclusive  de  acesso  às 
dependências do CONTRATANTE;
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7.1.4. Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  aos  bens  do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo 
ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  feito  pelo 
CONTRATANTE;

7.1.5. Comunicar  ao  CONTRATANTE  qualquer  anormalidade  constatada  e  prestar  os 
esclarecimentos solicitados;

7.1.6. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 
quando da execução do objeto contratado;

7.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o veículo recusados pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no 
preço contratado;

7.1.9. Realizar, sob suas expensas, a entrega do objeto deste Contrato, nos prazos fixados na  
Cláusula Segunda;

7.1.10. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 
do  término  do  prazo  de  entrega  do  veículo,  os  motivos  que  impossibilitaram  o  
cumprimento dos prazos previstos neste Contrato.

7.1.11. Manter  preposto,  aceito  pela  CONTRATANTE,  durante  o  período  de  vigência  deste  
contrato, para representá-la sempre que for necessário.

7.2. À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:

7.2.1. Em relação aos seus funcionários, que não manterão nenhum vínculo empregatício com 
o CONTRATANTE, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e por 
outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos  
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,  
indenizações,  vale-refeição,  vales-transportes  e  outras  que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo Poder Público;

7.2.2. Todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  civil  ou  penal,  relacionada  à 
execução  deste  contrato,  originariamente  ou  vinculada  por  prevenção,  conexão  ou 
continência;

7.2.3. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

7.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato,  razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

7.4. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

7.4.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante 
a vigência deste contrato;

7.4.2. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do CONTRATANTE;
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7.4.3. A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto deste 
contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo Sr. (XXX  
nome, cargo, emprego ou função, lotação e matrícula funcional...), designado Gestor.

8.2. O  gestor  deste  contrato  terá,  entre  outras,  as  seguintes  atribuições:  expedir  Ordens  de  
Fornecimento; proceder ao acompanhamento técnico da entrega do objeto; fiscalizar a execução  
do  contrato  quanto  à  qualidade  desejada;  comunicar  à  CONTRATADA  o  descumprimento  do 
contrato  e  indicar  os  procedimentos  necessários  ao  seu  correto  cumprimento;  solicitar  ao 
CONTRATANTE a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; fornecer 
atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
atestar as notas fiscais para efeito de pagamentos; recusar o objeto cuja entrega não se verifique 
perfeita, visto em desacordo com especificações discriminadas no Termo de Referência e solicitar  
sua reparação, correção, remoção ou substituição, no total ou em parte; solicitar à CONTRATADA e 
a seu preposto todas as providências necessárias à boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

9.1. A CONTRATADA deve apresentar, após a entrega do veículo, nota fiscal em 2 (duas) vias, emitidas e 
entregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de liquidação e pagamento,  
acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, além  
de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal e/ou Fatura enviada pela Contratada, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 
do FORNECEDOR.

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações 
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

9.3.1. Recebimento  definitivo  do  veículo  de  conformidade  com  o  disposto  na  Cláusula 
Segunda;

9.3.2. Apresentação da documentação discriminada no item 9.1 desta cláusula.

9.4. Havendo suspensão de pagamentos na forma do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada 
do descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularização necessária,  
sob  pena  de  aplicação  de  penalidade  e  rescisão  contratual,  esta  na  forma  da  Cláusula  Doze,  
subitem 12.2.1., em razão do não cumprimento da Cláusula Sétima, subitem 7.1.6., deste contrato.

9.4.1. Ultrapassando o  prazo acima referido,  sem prejuízo  da penalidade e  da rescisão do 
contrato, o pagamento deverá ser liberado.

9.5. O  CONTRATANTE  pode  deduzir  de  importâncias  devidas  à  CONTRATADA  os  valores 
correspondentes a multas ou indenizações por ela devidas.

9.6. Citado  para  se  defender  em  processo  judicial  de  terceiros,  de  natureza  civil  ou  trabalhista,  
inclusive,  mas  não  exclusivamente  de  empregado  ou  ex-empregado  da  CONTRATADA,  o 
CONTRATANTE fará o cálculo dos direitos pleiteados e, após dele notificar a CONTRATADA, reterá o 
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correspondente  valor  para  fazer  frente  a  eventual  condenação,  deduzindo-o  de  importâncias 
devidas à CONTRATADA.

9.6.1. O valor será restituído à CONTRATADA somente após a prova cabal do acerto definitivo 
entre a CONTRATADA e o terceiro litigante, quando restar demonstrada a inexistência 
de qualquer risco de condenação para o CONTRATANTE.

9.6.2. A  CONTRATADA  se  obriga  a  exibir  ao  CONTRATANTE,  sempre  que  solicitada,  os 
documentos  comprobatórios  do  efetivo  cumprimento  das  obrigações  referentes  ao 
processo judicial mencionado neste item.

9.6.3. O valor a que faz referência este item não renderá juros ou correção monetária, o qual  
poderá ser substituído, a pedido da CONTRATADA, por outra modalidade de garantia 
que, a critério do CONTRATANTE, for considerada idônea.

9.7 Havendo  atraso  nos  pagamentos  por  parte  do  Contratante,  sobre  a  quantia  devida  incidirá 
correção  monetária  nos  termos  da  lei,  calculados  “pro  rata  tempore”  em  relação  ao  atraso  
verificado.

CLÁUSULA DEZ – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/93, desde que haja  
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES

11.1. A  CONTRATADA que,  por  qualquer  forma,  não cumprir  as  normas do contrato celebrado está  
sujeita às seguintes sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa:

11.1.1. Advertência formal;

11.1.2. Multa de 0,3% (três décimos percentuais); 

11.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais); 

11.1.4. Multa de até 5% (cinco por cento);

11.1.5 suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e 
contratação com este Município;

11.1.6 declaração de inidoneidade,  que o impede de participar de licitações,  bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.  

11.2. As sanções previstas nos subitens 11.1.1., 11.1.5. e 11.1.6. deste contrato poderão ser aplicadas  
juntamente com a sanção de multa.

11.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do 
contrato celebrado.

11.4. Especificamente  quanto  às  hipóteses  descritas  abaixo,  a  futura  contratada  estará  sujeita  às 
seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

11.4.1. Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração, consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida: aplicação da sanção prevista no subitem 
11.1.1.; 

11.4.2. Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com advertência formal: aplicação 
da sanção prevista no subitem 11.1.4., por ocorrência; 
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11.4.3. Por  dia  de  atraso  quanto  ao  prazo  de  início  do  fornecimento,  aplicação  da  sanção 
prevista no subitem 11.1.2.,  até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total  do  
Contrato; 

11.4.4. Por dia de interrupção do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a esta  
Prefeitura: aplicação da sanção prevista no subitem 11.1.3., até o limite de 20% (vinte 
por cento) do valor mensal do Contrato, por ocorrência; 

11.4.5. Por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos no 
instrumento de Contrato, ou decorrente de determinação exarada pela Administração, 
excetuando-se a hipótese prevista no subitem 11.4.3.: aplicação da sanção prevista no 
subitem 11.1.3., até o limite de 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato, por 
ocorrência.

11.5. Na  ocorrência  de  falhas  ou  irregularidades  diferentes  daquelas  indicadas  no  item  anterior,  a  
Administração poderá aplicar à futura contratada quaisquer das sanções listadas no item 11.1,  
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade  
civil e criminal que seus atos ensejarem. 

11.6. A critério desta Prefeitura e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas  
nos subitens  11.1.5.  e  11.1.6  poderá ser  aplicada cumulativamente com quaisquer  das  multas  
previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.4. 

11.7. As  multas  previstas  nesta  cláusula,  caso  sejam  aplicadas,  serão  descontadas  por  ocasião  de 
pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela  
futura contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

11.8. As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do processo de gestão do contrato, no 
qual será assegurado à futura contratada o contraditório e a ampla defesa.

11.9. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega do veículo, se dia de expediente normal no órgão ou entidade  
interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

11.10. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega do veículo, a Nota de Empenho ou  
contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em 
manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

11.11. A  suspensão  e  o  impedimento  são  sanções  administrativas  que  temporariamente  obstam  a 
participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

11.11.1. Por  até  30  (trinta)  dias,  quando,  vencido  o  prazo  da  Advertência,  a  CONTRATADA 
permanecer inadimplente;

11.11.2. Por  até 12 (doze)  meses,  quando a  CONTRATADA falhar  ou fraudar  na execução do 
contrato,  comportar-se  de modo inidôneo,  fizer  declaração falsa  ou cometer  fraude 
fiscal; e

11.11.3. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

11.11.3.1. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; 
ou

11.11.3.2. For multada, e não efetuar o pagamento.

11.12. O prazo previsto no item 11.11.3 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos.
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11.13. O  descredenciamento  ou  a  proibição  de  credenciamento  no  sistema  de  cadastramento  de 
fornecedores  são  sanções  administrativas  acessórias  à  aplicação  de  suspensão  temporária  de  
participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período.

11.13.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos  
informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação.

11.13.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida  
sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois 
de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos  
77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

12.2. A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com  
a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde  
que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada  
da autoridade competente.

12.4. Os  casos  de  rescisão  contratual  devem  ser  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A  CONTRATADA reconhece  todos  os  direitos  do CONTRATANTE em caso  de eventual  rescisão 
contratual.

CLÁUSULA TREZE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO À PROPOSTA

13.1. O presente contrato fundamenta-se:

13.1.1. Na Lei Federal nº 8.666/1993;

13.1.2. Na Lei Federal nº 10.520/2002;

13.1.3. No Decreto Federal nº 10.024/2019;

13.2. O  presente  contrato  vincula-se  aos  termos  do  Processo  Administrativo  nº  xxxxxx/2022,  
especialmente  à  proposta  do  licitante  e,  a  qual  fora  consolidada  em  decorrência  do  Pregão 
Eletrônico n.º ---/2022.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e  
condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá  
renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.
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CLÁUSULA QUINZE – DO FORO

15.1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente  serão  processadas  e  julgadas  no  Foro  da  Comarca  de  Anadia/AL,  que 
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual  teor  e  forma,  para  que  surtam  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas,  são  assinadas  pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Anadia - Alagoas, XX de XXXXXXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICÍPIO DE ANADIA
Contratante

xxxxxxxxxxxxxx
Secretária 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Interveniente

EMPRESA [Razão Social da Empresa]
Contratada

Representante legal: [nome completo]
Cargo

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social
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